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DEMAIS ATOS / FUNSAUD - LICITAÇÕES

ATA nº 09/2017
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO INSTITU-

TO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
DOURADOS EM 31/05/2017

                                    
Aos trinta e um dias do mês de maio de dois mil e dezessete, às sete horas e trinta 

minutos, na sala de reuniões do Instituto de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Dourados, nesta cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, 
foi realizada reunião ordinária do Conselho Fiscal do PreviD, tendo como pauta os 
seguintes assuntos: a) Análise das contas do mês de fevereiro de 2017; b) Acom-
panhamento das alterações propostas ao regimento interno do Conselho Fiscal; c) 
Análise do levantamento de falta dos Conselheiros fiscais; d) Participação no 17º 
Congresso Nacional de Previdência da Aneprem; e ) Ofício nº 434 de 10/05/2017; 
f) acompanhamento da substituição da conselheira suplente que representa a Câ-
mara Municipal. Estavam presentes os seguintes membros titulares do Conselho 
Fiscal: Norato Marques de Oliveira, representando o poder executivo; Áurea Flo-
rêncio da Silva, representando o Poder Legislativo; Eleandro Aparecido Miqueletti, 
representando o Sindicato da Guarda Municipal de Dourados; Jorcilei Lima, re-

presentando o Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Dourados; Como su-
plentes, estavam presentes: Rozilene Bertipaglia Gimenes Ferreira, representando o 
Poder Executivo, substituindo o Conselheiro titular Orlando Conceição Malheiros; 
Zilda Aparecida Rodrigues Ramirez, representando o Sindicato da Guarda Munici-
pal; e Luciana Moisés de Oliveira, representando o Poder Legislativo. Justificaram a 
ausência os Conselheiros Orlando Conceição Malheiros e Assunciona Ramona dos 
Santos por motivo de saúde. Iniciada a reunião, Os Conselheiros analisaram as con-
tas do mês de fevereiro, compreendendo: os comprovantes dos repasses das contri-
buições previdenciárias dos órgãos que integram à administração pública municipal; 
os relatórios de empenhos e de notas de pagamento; os extratos de contas correntes e 
documentos de suporte, bem como, confirmações de saldos bancários e rendimentos 
de aplicações. Ficando este aprovado por unanimidade dos votos, conforme parecer 
04/2017. Seguindo, foi realizada a leitura do memorando 462/2017, do dia 25 de 
maio, cujo conteúdo é o encaminhamento da proposta de alteração do regimento 
interno do Conselho Fiscal para parecer jurídico, sendo que o setor solicitou até a re-
união do dia 14/06/2017 a elaboração deste parecer. Após, o servidor Leonardo Lan-
deira apresentou o levantamento de faltas dos Conselheiros em reuniões ordinárias 
do ano de 2017 do Conselho Fiscal. Neste levantamento, foi constatada que até a 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, a partir das 
dezenove horas e trinta minutos, no Ginásio Municipal de Esportes, localizado no 
Distrito de Vila Vargas, foi realizada Audiência Pública para debater o Tema “Im-
plantação do IPTU nos Distritos, proposta pelo Vereador Madson Roberto Pereira 
Valente, através de Requerimento protocolado sob o n° 574/2017 e aprovado pelos 
Vereadores. O Edital foi publicado no Diário Oficial do Município nos dias 17, 20 
e 24 de março. Estavam presentes os Vereadores: Madson Roberto Pereira Valente-
propositor da audiência pública, Vereadora Daniela Weiler Wagner Hall-Presidente 
da Câmara, Juarez de Oliveira, Alan Guedes, Jânio Miguel, Junior Rodrigues, Bebe-
to, Idenor Machado, Sérgio Nogueira, Pedro Pepa, Olavo Sul e Silas Zanata. Além 
dos citados estava presente o Dr. Marcus Faria da Costa, advogado, palestrante, 
especialista em Direito Notarial e Tributário. A Presidente da Câmara Municipal, 
Vereadora Daniela Weiler Wagner Hall, declarou aberto os trabalhos, e na sequência 
foi executado o Hino do Município de Dourados. A Presidente passou a direção dos 
trabalhos para o Vereador Madson Roberto Pereira Valente, propositor da Audiên-
cia. O Vereador Madson Roberto Pereira Valente esclareceu aos presentes o objetivo 
da Audiência. Disse o Vereador tem defendido desde o início a regularização dos 
imóveis, de acordo com o Código Tributário Nacional, e só depois iniciar a cobrança 
nos distritos, porque a maioria dos imóveis não têm matrículas e por isso mesmo não 
há o fator gerador para emitir tal cobrança, e que o advogado Marcus Faria da Costa, 
especialista em Direito Notarial e Tributário, estaria esclarecendo a questão. O Dr. 
Marcus Faria da Costa, fez um breve esclarecimento acerca dos lançamentos do 
IPTU dos Distritos, que passaram a ser cobrados a partir deste exercício, e levantou 
alguns questionamentos a respeito: 1 – o lançamento do IPTU nos Distritos foi real-
izado de forma correta? 2 – Quais as medidas para a resolução de referidas irregu-
laridades? 3 – Há necessidade de regularização do perímetro urbano para o devido 
lançamento de IPTU? 4 – Há a possibilidade de reconhecimento de ofício da Admin-
istração Municipal, pela Suspensão Provisória até a efetiva regularização, tanto do 
lançamento quanto do perímetro urbano? 5 – da distinção entre suspensão provisória 
e renúncia fiscal? O objeto da presente foi esclarecer à comunidade, Vereadores e 
representante da Administração Pública os questionamentos e opções para possível 
resolução do problema. Falou que a questão maior a ser debatida não é a cobrança 
do tributo, mas sim de eventuais irregularidades no seu lançamento. Que ao cobrá-lo 
a Administração Pública além de assumir algumas responsabilidades perante essa 
comunidade é seu dever atender os critérios legais para o lançamento do tributo. 
Disse também, que o lançamento do IPTU possui uma fórmula de composição do 
cálculo, dentre eles: identificação do contribuinte; identificação do imóvel (quadra e 
lote); dimensões (testada); tipificação do imóvel (residencial, comercial, industrial, 
não edificado), faltando algum desses dados compromete a elaboração do cálculo 
gerando nulidade no lançamento, embora o Poder Executivo justifique a cobrança, 
embasado no Código Tributário Municipal-CTM, artigo 183. Sendo ainda, que o 
artigo 182 do CTM discrimina quais serão beneficiados com a isenção tributária. No 

entanto, o Poder Público pode anular ou revogar seus atos administrativos, quando 
apresentarem ilegais ou contrários à conveniência ou à oportunidade da adminis-
tração, neste caso fica dispensada a intervenção judiciária, podendo o Município 
simplesmente anular/revogar ou suspender seus atos, conforme orientação do STF 
através da súmula n° 346: “A administração pública pode declarar a nulidade dos 
seus próprios atos.” Desta forma, cogita-se a possibilidade do Município suspender 
provisoriamente a cobrança do IPTU nos Distritos até a efetiva regularização de seu 
lançamento, respeitando o prazo legal de 05 (cinco) anos. O Palestrante agradeceu 
a oportunidade, e parabenizou o Vereador pela audiência.  Os Vereadores: Daniela 
Weiler Wagner Hall-Presidente da Câmara, Juarez de Oliveira, Alan Guedes, Jânio 
Miguel, Junior Rodrigues, Bebeto, Idenor Machado, Sérgio Nogueira, Pedro Pepa, 
Olavo Sul e Silas Zanata, falaram sobre o assunto. Foram unânimes em afirmar que 
o melhor caminho seria a suspensão da cobrança do IPTU, até que se regularizasse 
das áreas dos distritos. Após os debates chegou-se a seguinte conclusão: 1 - Com 
base nos esclarecimentos, a população tomou conhecimento sobre o que é o IPTU e 
para que servem e a forma de elaboração do cálculo para atribuir o valor cobrado de 
cada unidade; 2 – De forma clara, apresentou-se a possibilidade de cada contribuinte 
verificar a existência de vícios no lançamento tributário. Em alguns casos, bastan-
do simplesmente verificar essas informações no carnê do IPTU e que na hipótese 
de vícios generalizados nas Comunidades Distritais que as mesmas devam cobrar 
providências do Poder Executivo Municipal; 3 – Porém, não há qualquer prejuízo à 
Administração Pública em determinar a SUSPENSÃO PROVISÓRIA da cobrança 
do tributo, até porque não se trata de renúncia fiscal e sim, a efetuar às regulariza-
ções reclamadas. Considerando que a administração pública possui o prazo de 05 
(cinco) anos para o lançamento do crédito tributário, nos termos do art. 173 do CTN. 
Assim, esclarecidas as perguntas realizadas pelos presentes, deu-se como finalizada 
a Audiência. O Vereador Madson Valente agradeceu as mais de trezentas pessoas, 
dos Distritos de Vila Vargas, Vila São Pedro, Indápolis, Panambi, Vila Formosa, 
Vila Macaúba, Picadinha e Itahum. a todos pela participação na Audiência Pública. 
E nada mais havendo a ser tratado, determinou a lavratura da presente Ata que após 
lida segue assinada pelos Vereadores e palestrante. Dourados, 22 de março de 2017.

Verª.  Daniela Weiler Wagner Hall             Ver. Madson Roberto Pereira Valente
Presidente da Câmara Municipal de Dourados              Propositor da Audiência

Dr. Marcus Faria da Costa
Palestrante

Ver. Juarez de Oliveira           Ver. Alan Guedes                      Ver. Jânio Miguel          

Ver. Junior Rodrigues                Ver. Bebeto                      Ver. Idenor Machado       

Ver. Sergio Nogueira   Ver. Pedro Pepa      Ver. Olavo Sul           Ver. Silas Zanata

PODER LEGISLATIVO
ATA

10.302.15 – Atenção de Média e Alta Compl. Amb. E Hosp. Urgência e Emergên-
cia. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista 
no caput do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93, e que, após, seja o presente expe

diente devidamente autuado e arquivado.	
Dourados-MS,  18 de Maio  de  2017.  

RENAN ROBLES HADYKIAN
Diretor Presidente da FUNSAUD
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presente reunião, os Conselheiros Albino João Zanolla e Débora de Andrade Maldo-
nado, ultrapassaram os limites de faltas estabelecidos no Regimento Interno. Sendo 
que o Conselheiro Albino registrou ausências não justificadas, até o presente mo-
mento, para as reuniões dos dias: 22/02, 13/03, 22/03, 05/04, 17/05 e 31/05, infring-
indo, em tese, o previsto no artigo 6º inciso I do Regimento Interno, por apresentar 
06 (seis) faltas alternadas não justificadas no período de um ano, sendo assim, o 
Conselho resolveu notificar o Conselheiro que apresente, caso seja de seu interesse, 
justificativa para tal, até o início da reunião ordinária do dia 14/06/2017. Quanto à 
Conselheira Débora de Andrade Maldonado, as faltas registradas ocorreram nos dias 
08/02, 22/02, 08/03, 22/03, 05/04, 19/04, 03/05, 17/05 e 31/05, não comparecendo 
a nenhuma reunião ordinária neste ano. Desta forma, a Conselheira será notificada 
via ofício, para que apresente, caso seja de seu interesse, justificativa para tal, até 
o início da reunião ordinária do dia 14/06/2017. Ainda sobre a questão de faltas de 
Conselheiros, o Conselho decidiu solicitar parecer jurídico ao PreviD, com o intuito 
de fornecer as formalidades mínimas necessárias para o processo de desligamento 
de Conselheiro por ausência em reuniões, considerando que a Lei Complementar 
108/2006 e o Regimento Interno não estabelecem tais normativas. Em seguida, foi 
informado que ocorrerá em Curitiba nos dias 18,19 e 20 de setembro de 2017 o 
17º Congresso Nacional de Previdência da Aneprem e o 11º Seminário Paranaense 
de Previdência da Apeprev, seguindo a aprovação de participação neste congresso 
nas reuniões do Conselho Curador dos dia 11/05 e 25/05/2017, o Conselho Fiscal,  
visto a relevância de participação em eventos desta envergadura promovido pela 
Associação Nacional de Entidades de previdência dos Estados e Município, com o 
intuito de aprimorar as práticas adotadas na fiscalização, definiu a participação dos 
conselheiros: Jorcilei Lima, Aurea Florêncio da Silva, Orlando Conceição Malhei-
ros e Cezário Figueiredo Neto. Após, foi realizada a leitura do oficio 434 de 10 de 
maio de 2017, o qual apresentou resposta ao oficio 066/SIMTED/2017 esclarecendo 
sobre as regras do regimento interno do Conselho Fiscal do PreviD, o qual não exige 
procedimento formal de convocação dos conselheiros para participar das reuniões, 
pois como o calendário é aprovado na primeira reunião anual e ainda encontra-se 
publicado no site oficial do PreviD, www.previd.ms.gov.br, o oficio esclarece tam-
bém que de acordo com o regimento atual a participação dos membros suplentes 
também são obrigatórias sendo passível de perda do mandato ao atingir determinada 
quantidade de faltas, por decisão plenária do Conselho Fiscal. Até a data da presente 
reunião, o SIMTED não se manifestou quanto ao ofício 434/2017/PreviD, desta 
forma, o Conselho definiu notificar a Conselheira Débora de Andrade Maldonado 
para que se manifeste a respeito das faltas, caso tenha justificativa a apresentar. A 
ausência de resposta será considerada como faltas não justificadas. As justificativas 
serão avaliadas pelo Conselho Fiscal, com o intuito de acatar ou rejeitar, conforme o 
caso. Sendo assim, foi elaborado o ofício 520/2017/PreviD, que será encaminhado à 
Conselheira. Quanto a substituição da conselheira suplente que representa a Câmara 
Municipal, foi apresentado o Decreto 303 de 12/05/2017 o qual nomeou a senhora 
Luciana Moisés de Oliveira em substituição a servidora Ana Claudia Teixeira. Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, tendo eu, Leonardo Landeira, lavrado 
a presente ata, e que depois de lida e aprovada, vai assinada por todos os presentes.

Eleandro Aparecido Miqueletti                             Norato Marques de Oliveira

Rozilene Bertipaglia Gimenes Ferreira                      Áurea Florêncio da Silva                      

Jorcilei Lima                                                          Zilda Ap. Rodrigues Ramires

Luciana Moisés de Oliveira

Ata nº. 016/2017/CPL/PreviD da Reunião da Comissão Permanente de Lici-
tação do PreviD.

Aos trinta dias do mês de maio de dois mil e dezessete, às oito horas, no auditório 
do Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS - 
PreviD, situado na Avenida Weimar Gonçalves Torres, número três mil, duzentos 
e quinze, Centro, na cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul – MS, re
uniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitação do Instituto de Previ

dência Social dos Servidores do Município de Dourados, Ademir Martinez Sanches, 
Leonardo Landeira, Milena Alves Craveiro, Irene Quaresma Azevedo Viana e José 
dos Santos da Silva, designados pela Portaria número 016/2017 publicada no Diário 
Oficial número quatro mil, trezentos e noventa e cinco, de quinze de fevereiro de 
dois mil e dezessete, sendo o certame conduzido pelo Presidente Ademir Marti-
nez Sanches, com a finalidade de analisar a documentação e julgar as propostas 
da TOMADA DE PREÇOS - Edital número 007/2017, cujo objeto é a contrata-
ção de empresa para execução de serviços gráficos, para atender as necessidades 
do Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS 
– PreviD. Abertos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, constatou-
se que manifestou interesse protocolando a entrega dos envelopes no PreviD os 
seguintes proponentes: SERIEMA INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA - 
EPP, inscrita no CNPJ sob o número 15.405.202/0001-90, representada pelo seu 
sócio diretor o senhor JAIRO DE OSTI, que somente entregou o envelope na data 
do certame, e a empresa GRÁFICA E ETIQUETAS AKATSUKA LTDA - EPP, in-
scrita no CNPJ sob o número 06.119.270/0001-00, representada pelo seu procurador 
o senhor JÚLIO CÉSAR CAVALCANTE DINIZ, estando presente nesta sessão. 
O Presidente deu início à sessão verificando a autenticidade dos envelopes de Ha-
bilitação e Proposta, passando aos membros da Comissão e aos presentes para ru-
brica, efetuando em seguida a abertura do Envelope número um – Habilitação. Após 
analisada e rubricada a documentação de Habilitação, o presidente desta Comissão 
abriu aos presentes para contestarem a documentação das empresas concorrentes. 
As empresas SERIEMA INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA – EPP e 
GRÁFICA E ETIQUETAS AKATSUKA LTDA - EPP, apresentaram todos os docu-
mentos exigidos no edital. Não havendo nenhuma contestação, a Comissão declarou 
que as empresas SERIEMA INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA – EPP 
e GRÁFICA E ETIQUETAS AKATSUKA LTDA - EPP por apresentarem todos 
os documentos exigidos no Edital, habilitadas. Assim, o Presidente deu prossegui-
mento aos trabalhos e procedeu a abertura do Envelope número dois – Proposta de 
Preços, passando aos membros da comissão para rubrica e exame do envelope das 
empresas proponentes habilitadas. Após o julgamento e análise da proposta, como 
critério único o menor preço global, constatou-se que as propostas encontram-se 
de acordo com o exigido no edital, sendo que a empresa SERIEMA INDÚSTRIA 
GRÁFICA E EDITORA LTDA – EPP apresentou a proposta com valor global de 
R$ 21.750,70 (vinte e um mil setecentos e cinquenta e setenta centavos) e a empresa 
GRÁFICA E ETIQUETAS AKATSUKA LTDA - EPP, apresentou a proposta com 
valor global de R$29.925,00 (vinte e nove mil e novecentos e vinte e cinco reais)
destacando-se assim, a empresa SERIEMA INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA 
LTDA – EPP como vencedora. O Presidente declarou o resultado tendo em vista que 
a ausência da quantidade mínima por pedido na proposta de preços não é hipótese 
que dê ensejo a desclassificação, por não ser contemplada na cláusula 12.2 do Edital. 
Após, abriu para contestação dos presentes, assim, o senhor Júlio César Cavalcante 
Diniz solicitou que constasse em ata que a empresa vencedora terá que cumprir com 
o valor unitário, independentemente da quantidade solicitada. Nada mais havendo 
a tratar a reunião foi encerrada, da qual foi lavrado ata, que após lida e aprovada 
será assinada pelos membros da comissão e licitantes presentes. Dourados/MS, 30 
de maio de 2017. 

Ademir Martinez Sanches
Presidente

Leonardo Landeira
Vice-Presidente

Milena Alves Craveiro
Membro

Irene Quaresma Azevedo Viana
Membro

José dos Santos da Silva
Membro

Júlio César Cavalcante Diniz 
Gráfica e Etiquetas Akatsuka Ltda - EPP

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, torna Público que 
recebeu do Instituto de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS), 
a Licença de Operação, para atividade de Conjunto de Laboratórios, localizada na 
Rodovia BR 163, km 253,6 - Bairro Zona Rural, no município de Dourados (MS). 
Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

CORPAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, torna Público que 
requereu do Instituto de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS), 
a Licença Ambiental de Operação – (LO) para atividade Loteamento Urbano e Pavi-
mentação Asfáltica, localizada na Rua/Av. Área Remanescente 01 do Lote Porto 
Madero, Matrícula nº 114.193 – Bairro: Zona Urbana - no município de Dourados 
(MS). Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

ELISANGELA DE L.F.K. FERREIRA, ARACELE F. SCHWAMBACH torna 
público que requereu ao Instituto de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dou-
rados (MS), a Licença Simplificada (LS), para atividade de MEDICO CLINICO, 
COD: 349, localizada na Rua João Rosa Góes, 1193, Vila Progresso, Município de 
Dourados (MS). Não Foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

FLEURY SERVIÇOS MÉDICOS E OFTALMOLOGICOS LTDA torna público 
que requereu ao Instituto de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados 
(MS), a Licença Simplificada (LS), para atividade de MEDICO AMBULATORIAL, 
RESTRITA A CONSULTAS, COD: 349, localizada na Rua João Rosa Góes, 1165, 
Vila Progresso, Município de Dourados (MS). Não Foi determinado Estudo de Im-
pacto Ambiental.

GEOVANA DOS SANTOS PAGLIARINI torna Público que requereu do Instituto 
de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS) a Renovação da Li

cença Simplificada para atividade de consultório de fisioterapia, localizada na Rua 
Ponta Porã, n° 1568, Jardim América, no município de Dourados (MS). Não foi 
determinado Estudo de Impacto Ambiental.

PEZZARICO E CIA LTDA EPP torna público que requereu ao Instituto de Meio 
Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS), a Licença Simplificada (LS), 
para atividade de DIAGNOSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO 
IONIZANTE, COD: 360, localizada na Rua Firmino Vieira de Matos, 1141, Vila 
Progresso, Município de Dourados (MS). Não Foi determinado Estudo de Impacto 
Ambiental.

SINDICATO RURAL DE DOURADOS torna Público que recebeu do Instituto 
de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS), a Renovação da Li-
cença de Operação – RLO nº 8.992/2017, para atividade de Exposição agropecuária, 
shows, atividades de organizações associativas patronais e empresariais, localizada 
na Av. Valério Fabiano, nº 100, Jardim Alambra, município de Dourados, (MS). Não 
foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

VALÉRIA DO LAGO PAREJA GUERRA torna Público que requereu do Instituto 
de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS) a Licença Simplificada 
para atividade de médico clínico, consultório com procedimento, localizada na Rua 
Olinda Pires de Almeida, nº 1780, Bairro Universitário, no município de Dourados 
(MS). Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

VALÉRIA GAZZANELLI GIOVENAZZIO BUBA torna Público que recebeu do 
Instituto de Meio Ambiente de Dourados – IMAM de Dourados (MS), a Licença 
Simplificada N° 7.145/2017 para atividade de consultório odontológico, localizado 
na Rua João Vicente Ferreira, n. 2185, Vila Planalto, no município de Dourados 
(MS). Válida até 22/05/2020.

EDITAIS DE LICENÇAS AMBIENTAIS


